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Comissão examina
novas regras para

trabalho temporário
A Comissão de Assuntos Econômicos deve
examinar hoje o substitutivo de Paulo Souto
ao projeto que estabelece novas regras para a
contratação temporária de mão-de-obra e o

emprego da terceirização de serviços.

PÁGINA 3

Os senadores da CAE vão debater
o projeto que flexibiliza a

contratação de mão-de-obra,
relatado por Paulo Souto

Utilização de
símbolos
nacionais

pode mudar
A Comissão de Educação vota

hoje projeto que promove
mudanças na apresentação

dos símbolos nacionais,
permitindo o uso de roupas

identificadas com a Bandeira.

PÁGINA 2

Presidente do
Flamengo

depõe hoje
no Senado

Edmundo Santos Silva
deve explicar depósito de

US$ 16,5 milhões nas
Ilhas Cayman, outro

depósito na compra de
Petkovic e os motivos por
que a diretoria não presta

contas rotineiramente
ao conselho fiscal.

PÁGINA 2

Jonas pede
acordo para

dívida de
agricultores

Jonas Pinheiro apelou à equipe
econômica para que anuncie

solução ainda hoje

Os agricultores que
negociaram suas dívidas

com o governo federal em
1996 não têm condições

de pagar a terceira
parcela, que vence

amanhã. A advertência é
do senador Jonas

Pinheiro, que apelou ao
governo federal em
busca de solução.

PÁGINA 7

Código do
Contribuinte
será votado

em dezembro
O Senado deve adiar

para 5 de dezembro a
votação do Código de

Defesa do Contribuinte.
Pedro Malan e

Everardo Maciel
debaterão a proposta
com os senadores em

28 de novembro.

PÁGINA 4

Arlindo quer
regulamentar
Lei do Abate

de aviões
Arlindo Porto critica

demora do governo em
regulamentar lei que
permite derrubada de
aviões que ameacem
território ou violem

espaço aéreo.

PÁGINA 4

Arlindo: lei permanece
sem efeito porque o governo

não a regulamentou

O projeto também estabelece
pena de prisão de três meses a
um ano para quem
desrespeitar a Bandeira
Nac iona l

PÁGINA 8
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O presidente do
Flamengo, Edmundo
Santos Silva, depõe
hoje, a partir das 10h,
na comissão parla-
mentar de inquérito
(CPI) que investiga irregularida-
des nas federações e clubes de
futebol. O dirigente flamenguista
terá de explicar, entre outras coi-
sas, a origem de depósito no va-
lor de US$ 16,5 milhões no paraí-
so fiscal das Ilhas Cayman.

Edmundo Santos Silva deve

A Comissão de Educação
(CE) votará hoje projeto
que permite o uso de rou-
pas identificadas com a
bandeira e demais símbolos
nacionais. Essa é uma das
alterações propostas pelo
projeto do Executivo, rela-
tado pelo senador Moreira
Mendes (PFL-RO), que faz
várias mudanças na forma
e na apresentação dos sím-
bolos nacionais.

� A intenção é conferir
flexibilidade às manifesta-
ções cívico-culturais, em
consonância com a evolu-
ção dos costumes � expli-
cou o relator. O projeto já foi apro-
vado na Câmara e ainda será sub-
metido à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senado.

A legislação que regula a forma
e apresentação dos símbolos nacio-
nais é de 1971 e, na avaliação de
Moreira Mendes, não está adequa-
da às mudanças de comportamen-
to social ocorridas desde então.

O projeto recebeu três emendas

As indicações dos embaixa-
dores do Brasil junto às Repú-
blicas da Áustria e de Malta de-
vem ser votadas hoje, a partir
das 17h30, pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE). O diplomata
Roberto Pinto Ferreira Mameri
Abdenur foi indicado para a
embaixada em Viena. O embai-
xador Joaquim Luís Cardoso
Palmeiro, que representa o país
na Líbia, deve ocupar o mesmo
cargo em Malta. Os diplomatas
serão sabatinados em reunião
secreta. As indicações ainda se-
rão submetidas ao Plenário.

Vários acordos internacio-
nais também estão na pauta da
CRE, presidida pelo senador
Jefferson Péres. Entre eles,
destacam-se o Acordo Multila-
teral de Seguridade Social do
Mercosul; o Protocolo Ushuaia
sobre o Compromisso Demo-
crático no Mercosul, Bolívia e
Chile; e a Convenção de Basi-
léia, sobre o Controle do Movi-
mento Transfronteiriço de Re-
síduos Perigosos.

Presidente do Flamengo depõe
sobre depósito nas Ilhas Cayman

Edmundo Santos Silva, que será ouvido às 10h pela CPI do Futebol, deve esclarecer
também por que a diretoria executiva não presta contas ao conselho fiscal do clube

do relator. Uma delas torna menos
rigorosas as exigências sobre a
apresentação do Hino e da Ban-
deira Nacional, autorizando, por
exemplo, a reprodução da bandei-
ra em paredes, vidraças, veículos,
utensílios e objetos de uso pessoal.

A propósito, na apresentação
que o intérprete e violonista João
Gilberto fez em Brasília no início
do mês, boa parte da platéia for-
mada por mais de mil pessoas fi-

cou desconcertada quando o ar-
tista começou a cantar o Hino Na-
cional. As pessoas não sabiam se
cantar o hino durante um espetá-
culo era ou não legal. Em relação
a fatos como esse, o projeto esta-
belece: �É permitida a execução
do Hino Nacional com arranjos
vocais ou instrumentais diferen-
tes, mas nunca em solenidades ofi-
ciais, e desde que não afronte ou
desrespeite o hino�.

A proposta ainda inova ao cri-
ar, na Lei de Contravenções Pe-
nais, novo capítulo sobre a puni-
ção, prevendo pena de prisão de
três meses a um ano para quem
desrespeitar a Bandeira Nacional.

HOMENAGEM
Na pauta da reunião, também

está prevista a análise de projeto
da Câmara que denomina �Hospi-
tal das Clínicas da Universidade
Federal de Pernambuco � profes-
sor Romero Marques� o hospital
daquela instituição universitária.
Com parecer favorável do sena-
dor Luiz Pontes (PSDB-CE), a co-
missão vai examinar ainda proje-
to que institui o Dia da Bíblia.

também ser questio-
nado pelos senadores
da CPI sobre a compra
do jogador sérvio
Petkovic. O relator da
comissão, senador Ge-

raldo Althoff (PFL-SC), tem infor-
mações de que o Flamengo pagou
pelo passe de Petkovic US$ 6 mi-
lhões. Desse total, foi feito um de-
pósito no valor de US$ 1,2 milhão
na conta da empresa Picoline, com
sede no exterior. A CPI desconfia
que a empresa seja �fantasma�.

Devem ainda ser esclarecidos
pelo dirigente os motivos pelos
quais a diretoria executiva do clu-
be não presta contas, rotineira-
mente, ao conselho fiscal, confor-
me determina o estatuto da enti-
dade. Essa é a segunda vez que o
presidente do Flamengo depõe na
CPI do Futebol. De acordo com o
presidente da comissão, senador
Álvaro Dias (PDT-PR), os traba-
lhos do colegiado devem ser con-
cluídos em 6 de dezembro, com a
votação do relatório final.

Educação vota projeto que flexibiliza
uso do Hino e da Bandeira Nacional

Moreira Mendes, relator do projeto,
quer autorizar a reprodução da

bandeira em objetos de uso pessoal

Indicações de
embaixadores
são analisadas

A CRE, presidida por Jefferson
Péres, votará também
acordos internacionais

Senador Ramez Tebet
Presidente

11h � Entrevista ao jornalista Paulo Cruz, da
Gazeta do Povo
12h � Recebe os presidentes Paulo Machado de
Carvalho Neto, da Abert, e Rosário Congro Neto, da
AERMS
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária
18h � Participa da solenidade de lançamento do
livro Kleinübing � Uma Trajetória de Coerência, de
autoria do jornalista Moacir Pereira. Salão Nobre
do Senado

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: requerimento solicitando a convocação do
ministro da Fazenda, Pedro Malan, para prestar
informações acerca da possível aprovação de
projeto que institui o Código de Defesa do
Contribuinte; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: 15 itens, incluindo mensagem do Executivo
que solicita autorização para contratação de
operação de crédito externo entre o Brasil e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) no valor
de até US$ 57 milhões, para financiamento parcial
do Programa de Apoio à Modernização do Sistema
Previdenciário Brasileiro (Proprev). Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do presidente do Flamengo,
Edmundo dos Santos Silva. Ala Senador Nilo Coelho
� Sala 2

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: 5 itens, incluindo projeto que atualiza a
legislação sobre a forma e a apresentação dos
símbolos nacionais e projeto que dá nome do
professor Romero Marques ao Hospital das Clínicas
da Universidade Federal de Pernambuco. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 15

14h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: projeto que exclui do horário de verão os
estados de Goiás e Tocantins e o Distrito Federal.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13

14h30 � Comissão de Revitalização do Rio São
Francisco
Pauta: exposição do presidente da Agência Nacional
de Águas (ANA), Jerson Kelman. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Mista de Orçamento Público e
Fiscalização
Pauta: votação de relatórios e requerimentos.
Plenário 2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães da
Câmara dos Deputados

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: indicação dos diplomatas Roberto Pinto
Ferreira Mameri Abdenur, para o cargo de
embaixador na Áustria, e Joaquim Luís Cardoso
Palmeiro para o cargo de embaixador em Malta; e
acordos internacionais. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 7
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) examina hoje, a
partir das 10h, substitutivo do se-
nador Paulo Souto (PFL-BA) a
projeto de lei da Câmara que es-
tabelece novas regras para a
contratação temporária de mão-
de-obra e terceirização de servi-
ços. Em sua proposta, o relator
da matéria procura �resgatar o
conteúdo do projeto original� de
iniciativa do Executivo, que, se-
gundo ele, foi bastante modifica-
do na Câmara dos Deputados.

Paulo Souto manteve, por exem-
plo, a forma prevista no projeto
original de atuação das empresas
de terceirização nos mais diversos
setores, sem a exigência de especi-
alização. Pelo projeto que veio da
Câmara, esclareceu o relator, uma
grande mineradora não poderia
ter, em seu grupo econômico, em-
presa especializada no transporte
ferroviário ou marítimo de seus
produtos, sendo obrigada a con-
tratar esses serviços de outras em-

O Ministério da Previdência e
Assistência Social e o governo do
estado de Goiás poderão obter
autorização para operações ex-
ternas de crédito, conforme pre-
visto em mensagens encaminha-
das ao Senado pelo Poder Execu-
tivo, e que deverão ser aprecia-
das hoje, a partir das 10h, pela Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE).

O primeiro pedido de crédito
feito pelo governo, no valor de
US$ 57 milhões, deverá ser con-
tratado junto ao Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID).
Os recursos destinam-se ao Pro-
grama de Apoio à Modernização
do Sistema Previdenciário Brasi-
leiro (Propev), do Ministério da
Previdência e Assistência Social.

O segundo item refere-se à
contratação de um empréstimo no
valor de US$ 65 milhões junto ao
Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird),
pelo governo do estado de Goiás.
Os recursos destinam-se ao finan-
ciamento parcial do projeto de
gerenciamento da malha rodovi-
ária do estado, com o objetivo de

A comissão especial do Senado
encarregada de acompanhar e
avaliar o projeto de conservação
e de revitalização da bacia do Rio
São Francisco ouve hoje, às 14h30,
o diretor-presidente da Agência
Nacional de Águas (ANA), Jerson
Kelman.

Integrada por 14 senadores de
estados banhados pelo rio, a co-
missão foi criada depois que o
presidente da República anunciou
medidas para a revitalização do
São Francisco, a serem adotadas
antes do início das obras para a
transposição de suas águas para
estados do Nordeste.

A comissão resultou de propos-
ta do senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), que foi designado seu
relator.

O paciente que estiver sendo
atendido pelo Sistema Único de
Saúde (SUS) e que necessitar ser
deslocado para tratamento em
centro de assistência distante de
sua residência terá as despesas
decorrentes dessa transferência
pagas pelo próprio SUS. É o que
prevê projeto da senadora Marina
Silva (PT-AC) que deverá ser vo-
tado amanhã na Co-
missão de Assuntos
Sociais (CAS), em
reunião marcada
para as 9h.

O projeto, que tem
decisão terminativa
na comissão, conta
com relatório favo-
rável do senador Ge-
raldo Althoff (PFL-
SC), que apresentou
uma emenda. A ma-
téria também recebeu parecer fa-
vorável da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
com três emendas.

Marina Silva quer que o SUS
cubra as despesas de transporte,
alimentação e pousada dos paci-
entes e, se for necessário, de seus
acompanhantes � no caso de cri-
anças, paralíticos, pessoas em es-

Proposta de Souto facilita
a contratação temporária

Substitutivo do senador procura resgatar conteúdo
do projeto original, encaminhado pelo Executivo

incrementar o sistema de trans-
porte, incluindo-se a manutenção
e pavimentação de rodovias esta-
duais.

A CAE deverá examinar na mes-
ma reunião projeto de lei de au-
toria do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que proíbe a cobrança
da taxa mínima de energia elétri-
ca para os consumidores residen-
ciais. A proposta recebeu parecer
favorável do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA).

Também está na pauta projeto
do senador Ricardo Santos (PSDB-
ES) que pretende estimular o uso
de equipamento voltado para ex-
ploração da energia solar em pré-
dios comerciais e residenciais.

presas � eventualmente até de
concorrentes estrangeiras.

O senador também não aceitou
a fixação de um capital social mí-
nimo de R$ 250 mil para as em-
presas de terceirização, alegando
que, na maioria das vezes, elas são
constituídas sob a forma de micro
e pequenas empresas.

Nas exigências para a realização
de contratos temporários de tra-
balho, o relator retirou, também,
a previsão da jornada de trabalho
de oito horas diárias e de 44 ho-

ras semanais, entendendo ser essa
uma restrição excessiva ao uso da
terceirização.

Outra iniciativa adotada por
Paulo Souto foi a de suprimir, no
texto da Câmara, a expressão �ur-
bana� no conceito de empresa de
trabalho temporário. Desse modo,
argumenta, fica permitido o tra-
balho temporário também no
meio rural, o que deverá trazer
muitos benefícios à geração de
novos postos de trabalho formais
no campo.

Paulo Souto é a
favor da
terceirização de
mão-de-obra nos
mais diversos
setores

CAE examina créditos para
Goiás e Previdência Social

Presidente da ANA
fala na Comissão
do São Francisco

 Comissão especial foi criada
mediante requerimento de

Waldeck Ornélas

Projeto de lei do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO)
que proíbe a implantação do
horário de verão em Goiás,
no Tocantins e no Distrito Fe-
deral deverá ser votado
hoje, a partir das 14h, pela
Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI). A pro-
posta tem voto favorável do
relator, senador Mauro Miranda
(PMDB-GO).

Maguito argumenta que nessas
unidades da Federação o estabe-
lecimento de horário de verão é
inócuo, porque o Sol nasce mais
tarde e com isso a população
precisa acender as luzes pela
manhã, sendo que a economia de
energia em tais condições, pon-
dera, não chega a 1% do total
normalmente gasto. Além disso,
lembra o senador, existe o cres-
cimento da exposição das pesso-
as à criminalidade, já que elas
saem de suas casas mais cedo e
no escuro.

Também consta da pauta da reu-
nião da CI projeto do senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) que
institui adicional de 1% sobre o

Projeto de Osmar Dias que proíbe
taxa mínima de energia elétrica

também está na pauta da CAE

tado de coma ou portadores de
deficiência mental. Define o pro-
jeto que esse tipo de auxílio, de-
nominado Tratamento Fora de
Domicílio (TFD), só poderá acon-
tecer baseado em laudo médico
atestando a necessidade de o pa-
ciente ser transferido.

Os senadores da CAS também
deverão examinar, em turno su-

plementar, três subs-
titutos a projetos já
aprovados na comis-
são. Um deles, do se-
nador Tião Viana (PT-
AC) a projeto do se-
nador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE), estabe-
lece regras para a re-
produção assistida no
país; outro, do sena-
dor Gilvam Borges
(PMDB-AP) aos pro-

jetos originais do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) e do então se-
nador Luiz Estevão, fixa o descon-
to de 50% no valor das passagens
aéreas para pessoas com mais de
60 anos; e o terceiro, do senador
Lúcio Alcântara a projeto de Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR), pre-
vê regras para as atividades dos
médicos residentes.

valor das passagens aéreas de li-
nhas regulares domésticas que não
recebam nenhum tipo de subsídio.
A proposição, que mereceu o apoio
do relator, senador Leomar Quin-
tanilha (PFL-TO), na forma de
substitutivo, pretende direcionar
os recursos arrecadados com o
adicional na suplementação tari-
fária de linhas aéreas regionais de
passageiros que operam dentro da
Amazônia Legal.

Antes de iniciar a análise dos pro-
jetos, os senadores da CI vão ele-
ger novo presidente do colegiado,
pois o senador José Alencar (PL-
MG) deixou a presidência após ter
mudado de partido. A vaga da pre-
sidência é do PMDB e o senador
Alberto Silva (PI) foi indicado para
concorrer ao cargo.

Projeto exclui do horário de
verão Tocantins, Goiás e DF

SUS poderá cobrir despesas
de paciente fora do domicílio

Proposta, que terá
decisão terminativa, é de

autoria de Marina Silva

Magu i t o :
mudança de
horário é inócua
nos dois estados
e em Brasília
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Iris Rezende cobrou do governo a
retomada imediata do Programa

do Computador Popular

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) informou ontem
que será adiada para o dia 5 de
dezembro a votação, pelo Ple-
nário, do projeto do senador
Jorge Bornhausen (PFL-SC) que
institui o Código de Defesa do
Contribuinte.

Acordo com a Liderança do go-
verno garantiu que o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, e o secre-
tário da Receita Federal, Everar-
do Maciel, vão comparecer em
28 de novembro à Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) para
explicar o impacto do projeto so-
bre as contas do Tesouro. Com o
entendimento, Simon deve retirar
hoje da ordem do dia requerimen-
to em que solicita a convocação
de Malan e Maciel.

Também devido ao acordo, o
senador Jorge Bornhausen deve
solicitar amanhã a retirada do

Acordo adia para dezembro votação
do Código de Defesa do Contribuinte
Projeto será levado ao Plenário em 5 de dezembro, segundo Pedro Simon. O entendimento
prevê também audiência com Pedro Malan e Everardo Maciel, na CAE, sobre a proposta

projeto da pauta, que deve ser
votado em dezembro.

O texto de Bornhausen permite
que o contribuinte em débito fis-
cal que esteja contestando judici-
almente a dívida tenha acesso a

benefícios fiscais e creditícios ofi-
ciais e participe de licitações pú-
blicas. �Como está, o projeto não
passa�, comentou o senador Pe-
dro Simon, ao analisar a matéria.

Na opinião de Simon, �o texto

Bornhausen, autor
do projeto, pedirá
amanhã retirada

da proposta da
p a u t a

A Comissão Mista de Orçamen-
to pode votar na tarde de hoje
parecer do deputado Pedro
Novais (PMDB-MA) que tira da
lista de obras paralisadas por fal-
ta de verbas da União o projeto
de irrigação de Várzea de Souza
(PB). Investigações do Tribunal
de Contas da União (TCU) mos-
traram que as irregularidades
constatadas � falta de estudos
de viabilidade financeira e de im-
pacto ambiental do projeto � já
estão sendo sanadas. Também
não foram confirmadas denún-
cias de superfaturamento.

Presidida pelo senador Carlos
Bezerra  (PMDB-MT), a comis-
são examinará ainda requeri-
mento do deputado João Leão
(PPB-BA) para que comissão de
deputados e senadores faça vi-
agem de reconhecimento ao
Vale do Rio São Francisco. O de-
putado alega que a comissão
examina dezenas de propostas
que destinam dinheiro a proje-
tos na região, ao mesmo tempo
em que o rio enfrenta proble-
mas como redução de suas
águas, assoreamento e poluição.

Projeto de irrigação
na Paraíba pode

voltar a ter recurso

O senador Iris Rezende (PMDB-
GO) definiu como inexplicável o
adiamento pelo governo federal do
Programa do Computador Popu-
lar, que propiciaria à população de
baixa renda acesso à informática.
Previsto para ser executado este
ano, o programa foi adiado e não
se sabe quando será retomado, se-
gundo o senador, que considera
�indesculpável� atribuir a prorro-
gação à alta do dólar ou ao racio-
namento de energia elétrica.

Concebido para levar a Internet
a escolas, postos de saúde, micro-
empresas, pequenas comunida-
des e pessoas de baixa renda, o
programa, segundo Iris Rezende,
se beneficiaria de protótipo de-
senvolvido na Universidade Fede-
ral de Minas Gerais, com apoio do
Comitê Gestor da Internet, órgão
dos Ministérios das Comunica-
ções e da Ciência e Tecnologia.

O senador observou que um
programa dessa importância pre-
cisa ser tratado com seriedade e
responsabilidade, e avaliado como
prioritário e urgente.

� O presidente Fernando Hen-
rique, que sempre se declarou ra-
dicalmente comprometido com a
modernização do país, tem nas
mãos a oportunidade de produ-
zir esse gigantesco salto de quali-
dade na vida dos nossos cidadãos.

Iris Rezende pediu que os mi-
nistros da Ciência e Tecnologia,
Ronaldo Sardenberg, e das Comu-
nicações, Pimenta da Veiga, inter-
venham para que o programa seja
imediatamente retomado. O sena-
dor citou informações da própria
equipe do governo segundo as
quais toda a tecnologia do pro-
grama está pronta para ser repas-
sada às indústrias interessadas em
produzir o computador popular.

� Não é mais possível adiar um
programa como esse � disse.

O senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) pediu a revisão das
tabelas de dedução e das faixas
de contribuição do Imposto de
Renda das Pessoas Físicas já para
o próximo ano. Segundo disse,
o congelamento das tabelas e das
faixas, que completa sete anos,
tem resultado em �brutal aumen-
to� da carga tributária paga pe-
los trabalhadores brasileiros.

� Os tecnocratas preferem
apelar para o recurso mais fácil,
que é aumentar a carga de quem
já paga, a combater a sonegação
e a elisão fiscal, por meio da qual
os grandes magnatas da econo-
mia nacional burlam suas obri-
gações tributárias devido a inú-
meras brechas legais � afirmou
o senador.

Ao invés de aumentar a base
de arrecadação, disse Nabor
Júnior, �apanhando os sonega-
dores e tapando os furos da le-
gislação�, a equipe econômica
do governo �continua massa-
crando aqueles que não têm
como driblar as obrigações fis-
cais�, uma vez que os salários
dos trabalhadores são fixos e

é favorável ao sonegador�, pois
permite que empresas em débito
com o fisco possam obter em-
préstimos em bancos oficiais, �o
que equivale a premiar quem não
paga imposto�.

Para Pedro
Simon, a
proposta �é
favorável ao
sonegador�

Nabor Júnior cobra revisão das
tabelas do Imposto de Renda

impressos em contracheques,
cujas cópias são repassadas à Re-
ceita Federal.

PROJETO
O senador defendeu a aprova-

ção do projeto de lei, em trami-
tação no Congresso, que deter-
mina a atualização das tabelas do
Imposto de Renda. A proposta,
diz, �corrigirá a grave injustiça
praticada contra os trabalhado-
res�. Ele lamentou o fato de a
equipe econômica considerar
que o projeto trará �prejuízo aos
cofres públicos� e não o restabe-
lecimento de um direito social

dos trabalhadores.
Ao criticar a proposta de cri-

ar novas faixas de tributação, de
30%, 33% e até 35%, Nabor Júni-
or contestou o argumento da
equipe econômica que conside-
ra baixa a contribuição paga no
Brasil, comparando-a com a tri-
butação praticada em países
como Inglaterra e Suécia. O se-
nador lembrou que o inglês e o
sueco, ao pagar altas cargas tri-
butárias, têm a garantia de assis-
tência médica e de escolas gra-
tuitas de qualidade e de segu-
rança pública eficaz.

Nabor: congelamento
das tabelas e das faixas
causou �brutal aumento
da carga tributária
do trabalhador�

Iris defende
popularização

da Internet
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Ao homenagear o funcionalis-
mo federal pela passagem do Dia
do Servidor Público, comemora-
do no último domingo, o senador
Gilvam Borges (PMDB-AP) disse
que os servidores vêm sendo sub-
metidos a uma injustiça, sem rea-
juste salarial há oito anos, �o que
vem impondo perdas substanci-
ais ao poder aquisitivo da catego-
ria, que amarga em seus bolsos
uma inflação de quase 80%�.

Para o senador, o governo fede-
ral transformou o funcionalismo
público em �bode expiatório� do
Plano Real, retirando da categoria
até os direitos legitimamente ga-
rantidos. Ele acrescentou que, ao
invés de comemorar seu dia, os ser-
vidores se encontram há mais de
dois meses em estado de greve, �em
virtude da intransigência do gover-
no� em conceder um reajuste à al-
tura das perdas salariais sofridas
desde 1994.

� Apesar de o Plano Real ter
conquistado o indiscutível êxito
de interromper um ciclo cronica-
mente inflacionário de nossa eco-
nomia, temos que convir que já
foram transcorridos exatamente
sete anos desde a deflagração do
plano. De lá para cá, por mais con-
trolada que esteja, a inflação acu-
mulada já beira os 80% � afirmou.

A situação dos servidores do Se-
nado, que garantiram na Justiça
o direito de receber perdas refe-
rentes à conversão da URV (Uni-
dade Real de Valor) para o real,
também foi lembrada pelo sena-
dor. Ele apelou à Presidência da
Casa no sentido de que pague o
que é devido aos funcionários.

Gilvam também parabenizou o
ex-senador Jader Barbalho (PMDB-
PA) pelo seu aniversário, trans-
corrido no último sábado. Ele in-
formou que a festa, em Belém,
reuniu mais de 7 mil pessoas.

 � Não poderia deixar de pres-
tar esta homenagem ao velho
companheiro e amigo combativo.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) defendeu ontem, em
discurso no Plenário, a criação da
Agência de Desenvolvimento do
Centro-Oeste, que deverá atuar na
promoção dos investimentos e na
coordenação dos programas pú-
blicos na região. Entre esses pro-
gramas estão a melhoria da infra-
estrutura, a capacitação de recur-
sos humanos, o aproveitamento
racional dos recursos ambientais
e outros de importância estraté-
gica, informou o senador.

Mauro Miranda ressaltou que as
agências de desenvolvimento são
os canais mais adequados para
articular as ações dos agentes pú-
blicos e privados diretamente en-
volvidos com as políticas de de-

Mauro defende criação da Agência
de Desenvolvimento do Centro-Oeste

Projeto de lei apresentado pelo
senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) autoriza o Poder Executivo a
criar um distrito agropecuário no
município de Laranjal do Jari, no
estado do Amapá. O objetivo da
proposta, segundo o senador, é
instalar um pólo de desenvolvi-
mento auto-sustentável para ge-
ração de emprego e renda por
meio da produção e da comercia-
lização de produtos agropecuá-
rios e extrativos. A matéria está
tramitando na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
em caráter terminativo.

Na avaliação do senador, o mai-
or conhecimento técnico-cientí-
fico disponível sobre a região, a
maior conscientização sobre a ri-
queza que representa a enorme
biodiversidade local e o sucesso
mundial do turismo ecológico e
rural podem promover uma ex-
ploração agropecuária capaz de
assegurar o progresso econômi-

Objetivo é melhorar a infra-estrutura, a capacitação de recursos humanos, o aproveitamento
racional dos recursos ambientais e outros de importância estratégica, segundo o senador

senvolvimento regional. Além dis-
so, observou o senador, as agên-
cias atuam de forma descentrali-
zada e horizontal, gerando um
processo coletivo de tomada de
decisões, benéfico para a realiza-
ção da ação pública.

Mauro lembrou a experiência
bem-sucedida de agências de de-
senvolvimento em outros países,
afirmando que a Agência de De-
senvolvimento do Centro-Oeste
poderá articular melhor a ativida-
de produtiva regional; as fontes de

financiamento para a atração de
investimentos; a promoção dos
empreendimentos produtivos e a
implantação de projetos de infra-
estrutura econômica e social. Po-
derá ainda promover a rede de
parcerias e alianças entre os go-
vernos federal e estaduais e o se-
tor privado, o acesso às informa-
ções estratégicas para o desenvol-
vimento e os subsídios para a exe-
cução de políticas públicas.

Na avaliação de Mauro, a atual
Secretaria Extraordinária do De-
senvolvimento do Centro-Oeste,
vinculada ao Ministério da Inte-
gração Nacional, tem atuação bas-
tante limitada e não atende às ne-
cessidades de lideranças políticas
e empresariais da região.

Projeto autoriza distrito
agropecuário no Amapá

co, sem prejuízo dos aspectos so-
ciais e da preservação ambiental.

Sebastião Rocha lembrou que
desde o início da existência da Zo-
na Franca de Manaus houve o
propósito de implantação de um
distrito agropecuário, que chegou
a ser criado, abrigando cerca de
165 projetos de agricultura, mas
que não alcançou o desenvolvi-
mento esperado.

� É inegável o potencial agrope-
cuário da Amazônia Ocidental, e
a implantação de um distrito
agropecuário no Amapá contri-
buirá significativamente para o
desenvolvimento do setor � ar-
gumenta o senador na justifica-
ção de seu projeto.

As normas técnicas e financei-
ras para o estabelecimento do dis-
trito serão determinadas pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, por
intermédio da Superintendência da
Zona Franca de Manaus (Suframa).

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) comunicou a
apresentação de proposta dando
o nome de brigadeiro Lysias Ro-
drigues ao aeroporto de Palmas,
inaugurado durante comemora-
ções do 13º aniversário do estado
do Tocantins, no último dia 5. O
senador lembrou que o brigadei-
ro foi um dos pioneiros da avia-
ção militar no Brasil e um defen-
sor, na década de 40, da emanci-
pação do estado do Tocantins.

Eduardo Siqueira Campos res-
saltou o papel do novo aeropor-
to na articulação nacional, unin-
do rotas aéreas e aumentando o
intercâmbio inter-regional, trans-
formando-se, no futuro, em pon-
to de distribuição e redistribuição
de passageiros e cargas. Ele
acrescentou que, com o novo ae-
roporto, abrem-se perspectivas
de desenvolvimento para o turis-
mo ecológico.

Eduardo Siqueira Campos ci-
tou também a inauguração da pri-

Eduardo propõe nome de
brigadeiro para aeroporto

meira unidade de geração de
energia da Usina Luís Eduardo
Magalhães, com a presença do
presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso. A usina,
que terá cinco unidades de gera-
ção, deverá produzir, nos próxi-
mos meses, 902 mil kW de ener-
gia. Somada às de Tucuruí, de
Serra da Mesa e a outras sete em
fase de estudos e licitação, disse
o senador, a usina deverá fazer
do Rio Tocantins, e secundaria-
mente do Rio Araguaia, o novo
modelo articulado de produção
de energia, unindo os sistemas da
Eletronorte, da Chesf e de Furnas
e, através deles, os demais siste-
mas do país.

O senador afirmou que o esta-
do do Tocantins, conhecido pelo
seu abandono e por suas péssi-
mas condições de vida, passou
por transformações profundas e
hoje é um dos estados brasilei-
ros de maior progresso e de me-
lhores perspectivas de futuro.

Gilvam presta
homenagem a

servidor público

Gilvam Borges: governo federal
transformou funcionalismo público

em �bode expiatório�

Mauro: agências
constituem canais
adequados para
articular ações

Sebastião Rocha quer
instalar pólo de
desenvolvimento em
Laranjal do Jari

Eduardo: brigadeiro
Lysias Rodrigues
defendeu emancipação
do Tocantins
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RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Cidadania � O sen. Roberto Saturnino e o
Vice-presidente da Associação dos Magistrados
Brasileiros, desembargador Cláudio Maciel, falam
sobre a reforma do Judiciário
7h30 � Entrevista � O presidente da CIPSGA, Djalma
Valois,  fala sobre o software livre
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Alcoolismo � Parte 2
9h � As Cores do Brasil � Karajás
9h30 � Entrevista  � O sen. Mauro Miranda fala sobre
a produção de alimentos
10h � Comissão de Assuntos Econômicos � 15 itens
em pauta, entre eles o projeto do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que proíbe as companhias distribuidoras de
energia elétrica de cobrarem taxa mínima dos
consumidores residenciais, a título de �custo de
disponibilidade�. A proposição determina que a conta
de luz deverá informar exatamente qual foi o consumo.
O valor cobrado deve referir-se apenas a esse consumo.
(ao vivo)
Logo após � Comissão de Educação � 20 itens na
pauta
13h30 � Cidadania � O sen. Roberto Saturnino e o
vice-presidente da Associação dos Magistrados
Brasileiros, desembargador Cláudio Maciel, falam
sobre a reforma do Judiciário
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Relações Exteriores � 14
itens em pauta. Entre eles: tarifas diferenciadas por
estado onde circula gás natural por gasoduto; textos de
acordos internacionais e indicações de embaixadores
(ao vivo)

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as regiões
Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviços
9h30 � Tanto Mar � Música em língua portuguesa
pelo mundo
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Em seguida � CPI do Futebol
13h30 � Tanto Mar � Música em língua portuguesa
pelo mundo (reapresentação)
14h15 � Senado Notícias � Edição da tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
20h30 � Tanto Mar � Música em língua portuguesa
pelo mundo (reapresentação)
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Jazz e Tal

19h30 � Cidadania � O sen. Roberto Saturnino e o
vice-presidente da Associação dos Magistrados
Brasileiros, desembargador Cláudio Maciel, falam sobre
a reforma do Judiciário
20h30 � Entrevista � O presidente da CIPSGA, Djalma
Valois,  fala sobre o software livre
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � CPI do Futebol � Audiência pública com o
presidente do Flamengo � Edmundo dos Santos Silva
(Gravada)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

O senador Álvaro Dias (PDT-
PR) fez ontem apelo para que o
Poder Judiciário impeça a ven-
da, prevista para amanhã, da
Companhia Paranaense de Ener-
gia (Copel). Segundo o senador,
já foram cassadas várias limina-
res contra a venda, mas existem
ainda algumas ações populares
em julgamento, inclusive uma de
sua autoria que poderá ser apre-
ciada na 10ª Vara Federal de Por-
to Alegre (RS).

Em pronunciamento, o senador
elencou os principais pontos da
ação popular de sua iniciativa,
assinada pelos advogados Romeu
F. Bacellar Filho e Renato Andra-
de. O senador argumenta que o
governo paranaense está leiloan-
do a empresa por �um preço irri-
sório�, cerca de R$ 4,3 bilhões,
quando apenas o patrimônio da
Copel é avaliado em R$ 37,18 bi-
lhões, de acordo com o Sindicato
dos Engenheiros do Estado do Pa-
raná. Álvaro disse que o próprio
governo chegou a avaliar a Copel,
no começo do ano, em R$ 9 bi-
lhões. Ele salientou que é preciso
levar em conta que �o endivida-
mento da empresa é mínimo�.

Álvaro Dias disse ainda que �o

Com base no Relatório Anual de
Acompanhamento das Conces-
sões de Rodovias Federais, docu-
mento do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem (DNER),
o senador Romero Jucá (PSDB-
RR) afirmou que foi acertada a
decisão de transferir para a inici-
ativa privada a administração de
rodovias federais. O senador acre-
dita que, com o programa de con-
cessões, o traçado e a sinalização
das pistas melhoraram. Salientou
ainda que as rodovias federais
passaram a contar com socorro
médico e assistência em caso de
problemas mecânicos.

Jucá disse que, por não ter con-
dições financeiras de investir na
manutenção, �o Estado foi obri-
gado a entregar à iniciativa priva-
da parte significativa da malha ro-
doviária�. Somando-se as rodovi-

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) cobrou da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel) regulamentação que
obrigue as empresas de telefonia
a disponibilizar aos usuários aten-
dimento pessoal em lojas.

Carlos Bezerra disse que os
consumidores, especialmente os
idosos e os mais impacientes,
não aprovam as �intermináveis�
seqüências de opções a que são
expostos quando ligam para as
empresas de telefonia. Ele ressal-
tou ainda que o correio eletrôni-
co, outro canal de comunicação
disponibilizado pelas empresas,
é limitado e também depende do
telefone.

Conforme o senador, o usuário
prefere o contato pessoal com
atendentes para fazer consultas,

reclamações, inscrição em planos
de expansão ou adquirir telefo-
nes. Carlos Bezerra considera que
uma das mudanças menos positi-
vas verificadas após a privatiza-
ção do setor de telecomunicações
foi o fechamento das lojas de
atendimento.

O parlamentar sugeriu que a
Anatel siga o exemplo do Banco
Central que, recentemente, baixou
portaria obrigando os bancos a
oferecer serviços de atendimen-
to pessoal nas agências.

Carlos Bezerra indagou se a
Anatel �não estaria faltando com
sua obrigação�, determinada na
Lei Geral de Telecomunicações,
�de adotar as medidas necessári-
as para o atendimento do interes-
se público� e repreender �infra-
ções dos direitos dos usuários�.

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

Bezerra quer atendimento
pessoal nas telefônicas

Para Carlos Bezerra, o
fechamento das lojas de
atendimento prejudicou
especialmente os idosos

as estaduais e federais que já fo-
ram privatizadas com as que de-
vem ser terceirizadas, serão cer-
ca de 14 mil quilômetros sob con-
trole privado.

� Essa opção pela privatização
da manutenção de grandes rodo-
vias surgiu para solucionar um
intolerável estado de decadência
e abandono das estradas.

O senador admitiu, no entanto,
que existem problemas relativos ao
alto valor dos pedágios. O proble-
ma, lembrou, deu origem a uma
greve dos caminhoneiros em abril
de 2000. Mas ressalta que o des-
contentamento foi visivelmente di-
rigido às concessões administradas
pelos estados e não pelo DNER.

Jucá concorda que �o progra-
ma de concessões não esteja flu-
indo sem tropeços�. Mas afirmou
que a economia vai se dinamizar

com a existência de estradas de
melhor padrão.

� É importante que os recursos
dos governos federais e estaduais
sejam liberados para ações de ur-
gência mais premente, contem-
pladas pelos quesitos sociais dos
orçamentos públicos � disse.

governo escolheu um momento
inadequado para realizar o lei-
lão�, devido à instabilidade eco-
nômica mundial, sobretudo de-
pois dos atentados ocorridos nos
Estados Unidos. O parlamentar
lembrou que o próprio presiden-
te do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES), Francisco Gros, disse
em entrevista à Folha de S. Paulo
que prevê dificuldades na priva-
tização da Copel.

INSTABILIDADE
Para o senador, o leilão �agride

os princípios da razoabilidade, efi-
ciência e economicidade�. Na
ação popular, o senador afirma
que a alienação de uma compa-
nhia estatal de reconhecida efici-

ência em plena instabilidade mun-
dial �não atende o interesse da co-
letividade, da legitimidade e mui-
to menos da economicidade�.

Álvaro Dias acrescentou que o
leilão se apresenta de �forma ir-
regular, ilegal e abusiva, inteira-
mente contrária aos interesses da
maioria do povo�. E ressaltou que
93% da população do estado se
manifestou contrariamente à pri-
vatização da empresa em recente
pesquisa.

Em aparte, o senador Mauro
Miranda (PMDB-GO) disse que a
mesma indignação do povo pa-
ranaense é sentida pelos goianos
em relação à intenção do gover-
no de vender a companhia de
energia de Goiás.

Álvaro pede que Judiciário
impeça a venda da Copel
O leilão da Companhia Paranaense de Energia, previsto para amanhã,

está sendo organizado de �forma irregular, ilegal e abusiva�, diz o senador

Á lva ro  D ias
a rgumenta  também
que  a  Cope l  e s tá
sendo  vend ida  po r
�p re ço  i r r i só r i o�

Jucá ressalta os resultados da
privatização de rodovias federais

Segundo Romero Jucá, a
qualidade das rodovias melhorou

com a administração privada
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O senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) afirmou em discurso
que os agricultores que rene-
gociaram suas dívidas com o
governo federal em 1996 (secu-
ritização) não têm condições de
pagar a terceira parcela que
vence amanhã, por causa �da
brutal queda de sua renda nos
últimos anos�. Ele apelou à equi-
pe econômica para que anuncie
uma solução ainda hoje, pois,
caso contrário, a maioria dos
agricultores se tornará indadim-
plente.

� Os agricultores não são
caloteiros e não querem se
transformar em caloteiros. Eles
apenas querem pagar dentro
das condições que suportam �
observou.

Relator da Medida Provisória
nº 2.196, que transfere a dívida
securitizada dos bancos oficiais
para o Tesouro Nacional, o se-
nador  sustentou que há grande
apreensão entre os produtores
rurais, já que o Tesouro não pode
renegociar os pagamentos que
tem a receber, mesmo em caso
de catástrofe na agricultura.

Jonas afirmou que, com a dívi-
da nas mãos do Tesouro, um pe-
queno atraso de pagamento sig-
nificará que o nome do produ-

Jonas pede acordo para
dívida de agricultores

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) defendeu a inclu-
são do leite na Política de Ga-
rantia de Preços Mínimos e a
adoção de mecanismos de fi-
nanciamento da produção lei-
teira. Segundo ele, os produto-
res brasileiros enfrentam difi-
culdades com a queda na cota-
ção do leite in natura no Brasil.
Mauro Miranda também suge-
riu a proibição de qualquer ór-
gão ligado ao governo adquirir
produto que utilize leite impor-
tado.

Na opinião do senador por
Goiás, o Brasil precisa definir
uma política para a produção
leiteira nacional. Mauro lamen-
tou que o governo demonstre

Senador adverte que produtores rurais que negociaram débitos com o
governo em 1996 não têm condições de pagar parcela que vence amanhã

tor entrará no cadastro de ina-
dimplentes com a União. Além
disso, a cobrança irá para a dívi-
da ativa, onde há �extremo rigor�
por parte do governo.

� Os agricultores chegaram a
esta situação não por culpa pró-
pria, mas porque enfrentaram
vários planos econômicos nos
últimos 15 anos. Eles plantavam
sob um plano e colhiam quando
estava em vigência outro plano.
O valor de sua produção nunca
esteve tão baixo e eles não têm
renda para arcar com os paga-
mentos como foram renegoci-
ados � disse.

Em aparte, o senador Arlindo

Mauro cobra do governo política
de incentivo à produção de leite

preocupação exagerada com as
questões econômicas e não
priorize o setor produtivo. Ele
comentou que o país precisa au-
mentar sua produção de uma
maneira geral, especialmente no
setor de alimentos, tanto para
atender ao mercado interno
quanto ao externo.

� Reforço as iniciativas da
Confederação Nacional da Agri-
cultura para que o governo pro-
mova os ajustes com os diversos
segmentos da cadeia produtora
de leite e seus derivados, pois se
deixar essa questão nas mãos das
leis de mercado, leis que benefi-
ciam o segmento da transforma-
ção, prejudicará sobremaneira o
produtor � afirmou.

A queda no preço do leite,
na avaliação de Mauro Miranda,
não está beneficiando o consu-
midor final, mas apenas as
grandes indústrias de laticíni-
os.  Ele explicou que a redução
está ocorrendo em virtude do
aumento da produção.

 � Pensando num mercado
ideal e numa eventual redistri-
buição de renda, podia até ser
que houvesse alguma justifica-
tiva. Mas se está havendo algum
tipo de transferência de renda,
não é dos mais aquinhoados
para os menos favorecidos,
mas dos desprotegidos produ-
tores de leite para as porten-
tosas indústrias transnacionais
� ressaltou.

Porto (PTB-MG) relatou a situa-
ção aflitiva de um produtor de
café de seu estado, que tomou
um empréstimo de R$ 140 mil
para investir na produção, va-
lor que na época podia ser pago
com 653 sacas de café. Já pagou
R$ 55 mil e o saldo devedor su-
biu para R$ 160 mil, equivalente
a 1.500 sacas de sua produção.
Explicou que, se o agricultor for
pagar hoje toda sua dívida, terá
entregue 1.730 sacas, ou seja,
quase três vezes mais do que pre-
via ao tomar o empréstimo. �O
exemplo mostra como a ativida-
de agrícola está inviabilizada no
Brasil�, assinalou.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) destacou os resultados
da campanha �Diga sim pela Cri-
ança�, lançada pela Cúpula Mun-
dial pela Criança, em 1990, e di-
vulgados agora pela Unicef, res-
saltando a queda da taxa de mor-
talidade infantil. Citando o docu-
mento Situação Mundial da Infân-
cia 2002, do Unicef, o senador dis-
se que a taxa de mortalidade de
menores de 5 anos caiu de 94 por
mil crianças nascidas vivas, em
1994, para 81 por mil em 2000.

Segundo o documento, 3 mi-
lhões de crianças menores de 5
anos deixaram de morrer, todos
os anos, graças a programas de
imunização e cuidados médicos
dispensados pelas famílias e pelas
comunidades. Vinte e oito milhões
de crianças na mesma faixa etária,
informou o senador, sofreram
menos as graves conseqüências
da desnutrição; 175 países
erradicaram a poliomielite e 104
eliminaram o tétano neonatal.

Em relação à meta fixada pela
Cúpula, em 1990, que visava à
universalização do acesso ao en-
sino fundamental e à conclusão
da educação primária por 80% das
crianças, o senador lamentou o
aumento desse índice de 78%, em
1990, para 82% no ano passado.
Ele afirmou que, de acordo com
o Unicef, ainda existem 100 mi-
lhões de crianças em idade esco-
lar fora das salas de aula. Al-
cântara informou também que o

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) pediu ao governo
federal que examine com aten-
ção a solicitação de 310 ex-ca-
bos da Força Aérea Brasileira
(FAB) que reclamam direitos fi-
nanceiros resultantes da aplica-
ção da Lei da Anistia. Bezerra
contou que sua solicitação é fru-
to de correspondência que re-
cebeu desses militares, cuja as-
sociação tem sede em Campo
Grande (MS) e subdelegacia em
Cuiabá (MT).

Segundo o senador, os cabos
protestam contra os termos da
Medida Provisória nº 2.151, de 31
de maio de 2001, que fixa valor
máximo de indenização em pa-
gamento único e não em presta-
ções continuadas e mensais,
�como se houvessem permane-
cido em serviço ativo�, confor-
me previsto na legislação origi-
nal que rege a questão. Bezerra

Alcântara destaca redução da
mortalidade infantil no mundo

analfabetismo de adultos, outro
assunto abordado no relatório do
Unicef, sofreu redução de 16%.

Quanto à propagação da Aids,
o senador afirmou que o relató-
rio do Unicef estima que 210 mil
adultos e crianças contraíram o
vírus no ano passado. Hoje, disse,
1,4 milhão de crianças com idade
abaixo de 15 anos convive com o
HIV em todo o mundo.

Lúcio Alcântara informou tam-
bém que os conflitos, tanto os
regionalizados como os mais am-
plos, têm sido debatidos exausti-
vamente pelo Unicef. De acordo
com os dados da instituição, os
conflitos deixaram órfãos, ou se-
pararam de suas famílias, mais de
um milhão de crianças, entre 1990
e 2000.

O senador lamentou as dis-
paridades entre a situação da in-
fância nos países desenvolvidos e
nos países pobres.

Carlos Bezerra apóia direitos
de 310 ex-cabos da FAB

explicou que os ex-cabos reivin-
dicam tanto o direito aos benefí-
cios de indenização financeira
como também à reintegração ao
cargo na reserva remunerada,
pois não há, no texto legal, nada
que os obrigue a escolher entre
ser reintegrado ao cargo ou re-
ceber a indenização.

Detalhando a Lei da Anistia,
�dirigida a todos aqueles que fo-
ram atingidos por atos de exce-
ção, institucionais e complemen-
tares, em decorrência de moti-
vação exclusivamente política�,
Carlos Bezerra observou que a
norma define que todos aqueles
que foram prejudicados pelo re-
gime militar têm direito à repa-
ração econômica e à contagem,
para todos os efeitos, do tempo
em que foram forçados a afas-
tar-se de sua atividade profissio-
nal em conseqüência apenas de
suas convicções políticas.

Alcântara: 3 milhões de
crianças menores de 5 anos

deixaram de morrer por ano

�Agr i cu l to res  não são
calote i ros  e  não
querem se
t rans formar  em
calote i ros�,  a f i rma
Jonas P inhei ro
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior e José Coelho

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) defendeu a manutenção das
autarquias municipais de ensino
superior de Pernambuco, que
correm o risco de ser fechadas
por não alcançarem os índices
pedagógicos e técnicos exigidos
pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (LDB) e pelo Ministé-
rio da Educação. Freire lembrou
que essas instituições foram cri-
adas a partir de necessidades so-
ciais e regionais e são mantidas
com dificuldades com recursos
dos municípios.

As autarquias municipais de
ensino, disse o senador, cada vez

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) disse que a universidade pú-
blica é ainda a grande trincheira
da soberania nacional, a despeito
do processo de desmonte que,
segundo afirmou, a instituição
vem sofrendo. �Pensadores for-
mados pelas universidades inter-
nacionais, e que hoje ocupam os
lugares mais estratégicos da ad-
ministração pública, defendem
um pensamento único do des-
monte do Estado e do endeusa-
mento do mercado�, frisou ele. As
universidades públicas são, na
análise de Lando, os principais
focos de resistência a esse pensa-

Arlindo cobra regulamentação de lei
que permite abate de aeronave hostil

Ele conclamou Senado a apelar ao presidente da República para que assine decreto adotando
providência. Lembrou que conjuntura é favorável a medidas de proteção ao espaço aéreo

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) criticou ontem a demora do
governo em regulamentar a Lei do
Abate, que permite a derrubada de
aviões civis que signifiquem amea-
ça ao território nacional ou que
violem o espaço aéreo brasileiro.
Ele conclamou o Senado a apelar
ao presidente da República para
que assine decreto regulamentan-
do a lei sancionada por Fernando
Henrique em 1998, aproveitando-
se da conjuntura mundial favorá-
vel à adoção de medidas destina-
das a proteger o espaço aéreo.

Referindo-se aos ataques terro-
ristas que atingiram os Estados

� Havia que se minarem as re-
sistências ao modelo imposto pe-
los credores internacionais � afir-
mou o senador, explicando que o
esvaziamento das universidades
públicas é a imposição de um mo-
delo que não pode ser discutido
por quem estiver ocupando o
cargo de ministro da Educação.

O senador ressaltou que minar
a universidade pública é destruir
o último reduto do processo cria-
tivo posto a serviço da maioria.
Para Amir Lando, a defesa da uni-
versidade pública vai além dos
aspectos da autonomia universi-
tária, e significa a luta pela sobe-

Lando: universidade pública é trincheira da soberania

Conforme lembrou Arlindo
Porto, Lei do Abate foi
sancionada em 1998, mas
permanece sem efeito  O senador Paulo Hartung (PSB-

ES) afirmou que a situação da saú-
de bucal no Brasil é desoladora. Ele
criticou decisão do Ministério da
Saúde, que em 1984 adotou �uma
filosofia ímpar no mundo�, sepa-
rando a saúde em duas, contrari-
ando normas da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), que recomen-
da a noção de saúde integral.

Na avaliação do senador, a par-
tir daquela decisão iniciou-se um
processo de desagregação dos ser-
viços odontológicos públicos, agra-
vado pelo fato de que desde 1978 o
governo não realiza concursos
para cirurgiões-dentistas. Hartung
observou que o excesso de cursos
de Odontologia no Brasil, autori-
zados pelo Ministério da Educação,
tem provocado uma �situação
mercadológica calamitosa�, que só
será resolvida com uma política
efetiva de interiorização da saúde.

� A situação no Brasil é, por-
tanto, paradoxal. Temos tantos
dentistas e um número irrisório
da população assistida � disse o
senador.

Hartung citou dados do IBGE
segundo os quais 30 milhões de
brasileiros nunca tiveram acesso
a serviços odontológicos. Ele lou-
vou a iniciativa do ministro José
Serra, de incluir os cirurgiões-
dentistas nas equipes do progra-
ma Saúde da Família, mas lamen-
tou que prefeitos e secretários
desviem verbas destinadas à
contratação de dentistas do pro-
grama para utilizar os recursos no
pagamento da folha salarial dos
quadros já existentes.

Hoje, disse o senador, a grande
luta dos dentistas e de suas repre-
sentações é no sentido de sensibi-
lizar os governos e os políticos para
reverter o quadro desolador da
saúde bucal no Brasil.

Hartung: situação
da saúde bucal no
país é desoladora

Unidos, Arlindo Porto disse que
esse é o momento de resolver ques-
tões legais que envolvam concei-
tos de segurança nacional e medi-
das de proteção do território dos
países. O senador lembrou que,
logo após os atentados, os Estados
Unidos trataram de ampliar a pro-
teção do seu espaço aéreo, tendo
o presidente George W. Bush dele-
gado a dois generais o poder de
derrubar aviões suspeitos, sem
consultá-lo previamente.

Enquanto isso, lembrou o parla-
mentar, a Lei do Abate, que lista as
circunstâncias em que uma aero-
nave invasora é considerada hostil

e pode ser derrubada, permanece
sem efeito porque não foi regula-
mentada.

� Isso prejudica o Brasil e nos

expõe, sem que tenhamos como
garantir este imenso espaço aéreo
sobre os nossos 8,5 milhões de qui-
lômetros quadrados � afirmou.

mento, o que as tornou alvo de
ataques.

rania nacional.
� A defesa que faço da univer-

sidade pública tem a mesma gar-
ra, portanto, do meu protesto
contra o desmonte do Estado e a
mesma veemência da minha luta
por um país mais democrático e
soberano � destacou.

Para Amir Lando, esse quadro
é exemplificado pelo papel desem-
penhado pela Universidade de
Rondônia (Unir), que é de gerar
conhecimento para o país, espe-
cialmente a Amazônia. O senador
destacou que a instituição tem po-
tencial para crescer, mas é mina-
da na sua estrutura.

mais têm-se tornado elementos
estruturadores da educação pú-
blica de terceiro grau no país, e
em Pernambuco funcionam em
mais de 12 municípios.

� As autarquias municipais são
uma conquista pública e o cami-
nho natural para jovens que não
pretendem ou não podem sair de
suas cidades ou regiões � salien-
tou o senador.

Freire registrou a aprovação de
emenda ao Orçamento de 2002,
de R$ 25 milhões, destinados à Uni-
versidade Federal de Pernambu-
co (UFPE), para a realização de
cursos de pós-graduação e mes-

trado destinados especialmente a
professores das autarquias muni-
cipais. Ele destacou a atuação da
bancada de Pernambuco nesse
sentido.

O senador sugeriu ao ministro
da Educação, Paulo Renato Sou-
za, que crie uma comissão especi-
al para tratar da questão das
autarquias municipais de ensino.
Para ele, essas instituições devem
receber o mesmo tratamento ofe-
recido pela União às suas univer-
sidades. Ele também destacou a
acolhida do reitor da UFPE a suas
gestões pelo apoio daquela uni-
versidade às autarquias.

Roberto Freire disse que
instituições foram criadas a partir
de necessidades sociais e regionais

Universidades no país vêm
enfrentando processo de

desmonte, afirmou Amir Lando

Paulo Hartung disse que 30
milhões de brasileiros nunca

tiveram assistência odontológica

Freire defende ensino superior municipal em Pernambuco


